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Nº de Identidade                                          Órgão Expedidor                     UF                                Nº de Inscrição          
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PREZADO CANDIDATO! 
 

 

 Você está recebendo o seu Caderno de Prova Escrita, contendo 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla 

escolha com 05 (cinco) alternativas cada.  

 Se encontrar alguma informação em desacordo, incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause 

dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal para ele tomar as providências necessárias. Caso não seja atendido 

em sua reivindicação, solicite que seja chamado o Chefe de Prédio. 

 Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você receberá um Cartão-

Resposta de Leitura Ótica. Verifique, também, se o Número de Inscrição impresso está correto. 

 As marcações das suas respostas no Cartão-Resposta devem ser realizadas mediante o preenchimento total das 

bolhas correspondentes a cada número da questão e da letra da alternativa. Utilize, para isso, caneta 

esferográfica na cor azul ou preta.  

 Se for necessária a utilização do sanitário, você deverá solicitar permissão ao fiscal de sala que designará um 

fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo permanecer em silêncio, durante todo o percurso, 

podendo, antes de entrar no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista (com ou sem detector 

de metais). Caso, nesse momento, sejam detectados qualquer irregularidade ou porte de tipo de equipamento 

eletrônico, serão tomadas providências de acordo com o estabelecido no Edital do Concurso. 

 Ao terminar sua Prova e preenchido o Cartão-Resposta, desde que no horário estabelecido para deixar o 

recinto de Prova, entregue-o ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 

 

 

BOA SORTE! 
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CONHECIMENTOS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Texto 1 

 

“Policiais influenciadores”: 28% das polícias no Brasil não regulam uso de redes sociais por agentes 

Instituto Sou da Paz aponta que 38 das 56 corporações têm regulação, mas com fragilidades 

Raphael Guerra 

 

Com o argumento de aproximar a polícia da sociedade, profissionais da segurança pública têm usado cada vez mais as 

redes sociais para divulgar relatos e vídeos. A prática gera engajamento e aumento no número de seguidores em contas 

pessoais – muitas vezes em desacordo com as regras da própria corporação. Nesse contexto, e com a proximidade das 

eleições, surgem os chamados “policiais influenciadores”, que se lançam candidatos e acabam eleitos com facilidade no país. 

Levantamento do Instituto Sou da Paz aponta que 28% das polícias brasileiras não têm regulação sobre o uso de redes 

sociais por agentes de segurança. Além disso, 38 das 56 corporações (66%) têm algum tipo de norma, mas com fragilidades 

tanto no conteúdo quanto nos mecanismos de responsabilização pelo uso indevido das plataformas. 

Conteúdos que reforçam a visão de que a atividade policial é voltada à “guerra contra o crime” e exaltam esses 

profissionais como protagonistas de confrontos ou vinganças contra supostos criminosos se multiplicam nas redes, 

alavancando o número de seguidores nas plataformas. “É fundamental garantir a liberdade de expressão de policiais, mas 

também vedar o uso da autoridade policial para autopromoção ou engajamento político. É uma discussão complexa, mas 

inadiável”, destacou Carolina Ricardo, diretora-executiva do Instituto Sou da Paz. 

A pesquisa Policiais influenciadores: regulação do uso de redes sociais por policiais no Brasil observou como as 

corporações têm tratado o tema e confirmou que, embora a maioria das normas nos estados proíba a veiculação de conteúdo 

político-ideológico associado à corporação, poucas especificam claramente o que caracteriza esse tipo de conteúdo ou 

estabelecem diretrizes para situações como candidaturas ou exercício de mandatos políticos. 

No estudo, o Instituto lista recomendações para fortalecer a regulamentação das redes sociais, como, por exemplo, a 

proibição do uso de símbolos ou bens da corporação (como fardas, armas e viaturas) em postagens de perfis pessoais para 

fins de vantagem eleitoral. Também ressalta a importância de definir, de forma clara, as responsabilidades internas e os 

procedimentos de responsabilização, com respaldo na legislação estadual, para os agentes que não cumprem as regras 

definidas. 

 
Disponível em: https://jc.uol.com.br/colunas/seguranca/2026/04/17/policiais-influenciadores-28-das-policias-no-brasil-nao-regulam-

uso-de-redes-sociais-por-agentes.html. Acesso em: 21 abr. 2026. Adaptado. 

 

01. Conforme a análise global do Texto 1, o principal desafio das corporações de segurança pública, na atualidade, é 

 

A) moderar a eleição dos policiais da corporação. 

B) censurar a voz dos guardas no debate político. 

C) divulgar o controle da rotina policial na internet. 

D) regular a conduta dos agentes no meio digital. 

E) dar proteção à imagem dos governos municipais. 

 

 

02. O Instituto Sou da Paz propõe diretrizes para resolver o problema abordado no Texto 1. Uma recomendação 

expressa por essa entidade é 

 

A) vetar a exibição de símbolos oficiais em perfis de uso pessoal. 

B) expor mais ações táticas em outras mídias de maior alcance. 

C) apoiar a entrada de bons agentes em pleitos mais monitorados. 

D) inibir a criação de novas regras em pautas de viés eleitoral. 

E) cercear comunicações de natureza política em canais militares. 

 

 

03. De acordo com as inferências permitidas pela leitura do terceiro parágrafo do Texto 1, a exibição da violência e do 

confronto armado nas redes sociais por parte dos agentes tem, fundamentalmente, o objetivo de 

 

A) aliviar a sensação de medo tida pelo povo atualmente. 

B) expor a força militar para realizar debate social. 

C) forjar a imagem do guarda no plano eleitoral. 

D) comprovar êxito do batalhão em caso de embates. 

E) ilustrar suas táticas bélicas para seus seguidores. 
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04. O trecho “Com o argumento de aproximar a polícia da sociedade” (primeiro parágrafo do Texto 1) introduz uma 

relação semântica de 

 

A) conclusão a respeito dos dados apresentados na manchete. 

B) oposição em relação ao regimento interno da gestão pública. 

C) condição imposta à rotina tática dos guardas municipais. 

D) proporção ligada ao sucesso da classe policial nas redes. 

E) finalidade associada à justificativa prévia da ação digital. 

 

 

05. No último parágrafo do Texto 1, a reportagem alerta que a punição de agentes deve ocorrer com “respaldo” na 

legislação. 

Esse vocábulo confere à ação disciplinar contra um guarda a necessidade inegociável de se buscar um 

 

A) limite ético no campo político. 

B) rigor penal contra a falha técnica. 

C) filtro prévio nas mídias sociais. 

D) freio moral para a busca eleitoral. 

E) amparo legal pela regra vigente. 

 

 

06. Considerando a progressão temática de seus parágrafos, o Texto 1 constrói uma argumentação que 

 

A) expõe o uso político das redes e evolui para a cobrança de uma regra mais evidente. 

B) descreve práticas individuais e segue pela exigência de uma base legal mais nova. 

C) inicia com uma crítica institucional e adota a autonomia irrestrita do agente público. 

D) ignora o papel social das guardas e se completa na proibição do uso das redes sociais. 

E) analisa o viés violento das tropas e conclui a necessidade de veto de uma ação penal. 

 

 

 

Texto 2 

 

O espelho 

 

— Estava a olhar para o vidro, com uma persistência de desesperado, contemplando as próprias feições derramadas e 

inacabadas, uma nuvem de linhas soltas, informes, quando tive o pensamento... Não, não são capazes de adivinhar.  

— Mas, diga, diga. 

— Lembrou-me vestir a farda de alferes. Vesti-a, aprontei-me de todo; e, como estava defronte do espelho, levantei os 

olhos, e... não lhes digo nada; o vidro reproduziu então a figura integral; nenhuma linha de menos, nenhum contorno 

diverso; era eu mesmo, o alferes, que achava, enfim, a alma exterior. Essa alma ausente com a dona do sítio, 

dispersa e fugida com os escravos, ei-la recolhida no espelho. Imaginai um homem que, pouco a pouco, emerge de 

um letargo, abre os olhos sem ver, depois começa a ver, distingue as pessoas dos objetos, mas não conhece 

individualmente uns nem outros; enfim, sabe que este é Fulano, aquele é Sicrano; aqui está uma cadeira, ali um sofá. 

Tudo volta ao que era antes do sono. Assim foi comigo. Olhava para o espelho, ia de um lado para outro, recuava, 

gesticulava, sorria e o vidro exprimia tudo. Não era mais um autômato, era um ente animado. Daí em diante, fui 

outro. Cada dia, a uma certa hora, vestia-me de alferes, e sentava-me diante do espelho, lendo olhando, meditando; 

no fim de duas, três horas, despia-me outra vez. Com este regime pude atravessar mais seis dias de solidão sem os 

sentir... 

Quando os outros voltaram a si, o narrador tinha descido as escadas. 

 

ASSIS, Machado de. Obra completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. v. II. Trecho adaptado. 

 

07. O narrador do Texto 2 passa por um processo de autorreconhecimento e transformação no momento em que tem 

contato com um(a) 

 

A) escada. 

B) espelho. 

C) sofá. 

D) cadeira. 

E) farda. 
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08. Analise os trechos do Texto 2 a seguir: 

 

“quando tive o pensamento... Não, não são capazes de adivinhar.” (1º §) 

“levantei os olhos, e... não lhes digo nada;” (3º §) 

 

O uso das reticências nesses dois trechos tem a função de 

 

A) sugerir uma omissão covarde para proteger a imagem do próprio narrador. 

B) indicar uma frase estruturada em ideias apresentadas de modo sequencial. 

C) concluir um pensamento que vem prendendo a atenção do leitor do texto. 

D) interromper uma fala que sugere expectativa quanto ao que será revelado. 

E) marcar uma dúvida metódica para enfraquecer a certeza do relato narrado. 

 

 

09. O desfecho abrupto do conto (Texto 2), em que o narrador simplesmente abandona seus ouvintes, sinaliza que 

 

A) a solidão é opressiva demais para quem é apegado a títulos. 

B) a verdade soa incômoda para mentes apegadas às aparências. 

C) a confissão foi vergonhosa para um indivíduo fiel às normas. 

D) a percepção exata das coisas é delirante para os mais atentos. 

E) a lembrança pode ser mais dolorosa para pessoas isoladas. 

 

 

Texto 3 

 

 
Disponível em: https://www.facebook.com/SenadoFederal/posts/. Acesso em: 21 abr. 2026. 

 

10. No Texto 3, a associação da palavra “SAIBA”, no subtítulo, com a figura da lanterna, cuja função é emitir luz, 

permite compor uma relação que representa o ato cívico de 

 

A) esclarecer, deixar as informações mais evidentes para a sociedade. 

B) sinalizar, manter seguros os caminhos para a população trafegar. 

C) investigar, buscar os suspeitos mais perigosos para as delegacias. 

D) prevenir, inibir a prática das infrações mais graves pelo cidadão. 

E) fiscalizar, tornar os espaços mais protegidos nas comunidades. 
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11. Durante a revisão das diretrizes operacionais do cartaz (Texto 3), um oficial reescreveu o segundo tópico iniciando-o 

por “O atendimento emergencial será garantido logo que o agente [...]” e tendo que continuar com uma oração 

iniciada pelo verbo VER flexionado adequadamente. 

Para garantir o rigor linguístico exigido na redação de documentos oficiais, a complementação do período com a 

forma verbal CORRETA é: 

 

A) vier o caso de risco urbano. 

B) ver o caso de risco urbano. D) via o caso de risco urbano. 

C) vir o caso de risco urbano. E) vê o caso de risco urbano. 

 

 

Texto 4 

 

CAPÍTULO X: DA INSTITUIÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

 

Seção I - Disposições Gerais 

Art. 1º Fica instituída a Guarda Civil Municipal no âmbito do Município, com a finalidade de proteger bens, serviços, 

instalações públicas municipais, bem como colaborar na promoção da segurança pública, em conformidade com a 

legislação federal vigente. 

Art. 2º A Guarda Civil Municipal será subordinada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo-lhe a 

organização, planejamento, execução e controle de suas atividades. 

Art. 3º A Guarda Civil Municipal atuará de forma preventiva, ostensiva e comunitária, respeitando os direitos 

fundamentais e promovendo a cidadania e a convivência harmoniosa. 

 

Seção II – Atribuições 

Art. 4º São atribuições da Guarda Civil Municipal: 

 

I - proteger bens, serviços e instalações do Município; 

II - colaborar com os órgãos de segurança pública em ações integradas que visem à preservação da ordem pública; 

III - atuar preventivamente em áreas de grande circulação de pessoas, como parques, praças, escolas e outros 

equipamentos públicos; 

IV - desenvolver ações de educação para a cidadania e conscientização sobre segurança pública; 

V - realizar a fiscalização do uso adequado de espaços públicos municipais; 

VI - colaborar em situações de calamidade pública ou emergências, garantindo a segurança da população. 

 

Seção III - Estrutura e Funcionamento 

Art. 5º A estrutura organizacional, o plano de carreira, a forma de ingresso e os requisitos para investidura nos cargos 

da Guarda Civil Municipal serão definidos por lei específica, a ser elaborada pelo Poder Executivo Municipal e 

submetida à apreciação da Câmara Municipal. 

Art. 6º O ingresso na Guarda Civil Municipal se dará mediante concurso público, garantindo critérios de igualdade, 

impessoalidade e transparência no processo seletivo. 

Art. 7º Os integrantes da Guarda Civil Municipal receberão formação inicial e continuada, com foco em direitos 

humanos, mediação de conflitos e atuação comunitária. 

 

Seção IV - Disposições Finais 

Art. 8º Fica assegurada a articulação da Guarda Civil Municipal com os órgãos de segurança pública e demais 

instituições competentes, respeitando os limites de sua competência e atuação. 

Art. 9º As despesas decorrentes da implementação e manutenção da Guarda Civil Municipal correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10º Esta alteração à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS. Modelo de Artigo para Inclusão na Lei Orgânica do Município. 

Disponível em: https://www.ssp.am.gov.br/wp-content/uploads/2025/02/Cartilha-para-criacao-de-Guarda-Municipal-nos-

Interiores.pdf. Acesso em: 21 abr. 2026. Adaptado. 

 

12. Com relação às ideias e estruturas linguísticas do Texto 4, assinale a alternativa que registra uma análise 

CORRETA. 

 

A) O uso de algarismos romanos para listar atribuições no Artigo 4º revela a preocupação de narrar cronologicamente eventos 

para facilitar consultas. 

B) O vocabulário do texto, com termos como “dotações orçamentárias” (Art. 9º), expressa o emprego de eufemismos políticos 

para evitar problemas jurídicos. 
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C) A declaração no final do Artigo 10º é um recurso que garante que normas anteriores conflitantes percam validade diante das 

novas regras estabelecidas. 

D) A menção à “legislação federal vigente” no Artigo 1º demonstra uma sobreposição dos comandos jurídicos municipais aos 

de ordem nacional. 

E) A divisão do texto em seções e artigos cumpre o propósito discursivo central de orientar a conduta ética legal dos novos 

agentes públicos municipais. 

 

 

13. No Texto 4, o Art. 2º estabelece a subordinação direta da Guarda Civil Municipal ao Chefe do Poder Executivo do 

Município. Caso um guarda necessite redigir um ofício endereçado a esse superior hierárquico, a adequação 

linguística impõe consideração às normas de Redação Oficial e ao registro formal da língua portuguesa. 

Qual das formulações a seguir poderá iniciar o corpo do texto atendendo a essas exigências? 

 

A) Solicito a Vossa Excelência autorização para paralisar as atividades no final de semana. 

B) Solicito a Sua Excelência autorização para reinvindicar novos equipamentos laborais. 

C) Solicito à Vossa Senhoria autorização para receber os assessórios recém adquiridos. 

D) Solicito à Vossa Excelência autorização para conceder excessão aos novos guardas. 

E) Solicito a Sua Senhoria autorização para promover eventos beneficientes no quartel. 

 

 

14. No Texto 4, o segmento do enunciado Artigo 7º que se encontra após a primeira vírgula apresenta uma explicação a 

respeito da formação pedagógica para o guarda municipal. Outra forma adequada de redigir essa explicação, 

mantendo-se o sentido, a clareza e a correção em relação à norma de referência do português brasileiro, é: 

 

A) garantindo-lhe tática indispensável a proteção dos cidadãos. 

B) garantindo-lhe táticas indispensáveis a proteção do cidadão. 

C) garantindo-os táticas indispensáveis à proteção dos cidadãos. 

D) garantindo-lhes táticas indispensável à proteção do cidadão. 

E) garantindo-lhes táticas indispensáveis à proteção dos cidadãos. 

 

 

15. Apesar de partilharem um conteúdo temático muito próximo e serem formulados por uma autoria institucional, os 

Textos 3 e 4 diferenciam-se por suas funções, principal e respectivamente, 

 

A) injuntiva e analítica. 

B) jurídica e legitimadora. D) instrucional e normativa. 

C) prescritiva e mobilizadora. E) preditiva e documental. 

 

 

CONHECIMENTOS DE RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

 

 

16. Em uma turma, 3/5 dos alunos gostam de Matemática, e 40% gostam de Física. Sabe-se que 20% gostam de ambas. 

Qual a porcentagem de alunos que não gostam de nenhuma dessas duas disciplinas? 

 

A) 50% 

B) 10% D) 40% 

C) 30% E) 20% 

 

 

17. Um produto teve aumento de 25% e depois, desconto de 20%. Qual a variação percentual final do preço em relação 

ao original? 

 

A) Redução de 5% 

B) Redução de 10% D) Aumento de 5% 

C) Aumento de 10% E) Sem alteração 

 

 

18. Considere os conjuntos: 

 

A:  O conjunto dos números naturais múltiplos de 2 entre 1 e 20 

B:  O conjunto dos números naturais múltiplos de 3 entre 1 e 20 
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Qual fração representa a razão entre o número de elementos da interseção e o número de elementos da união de A e B? 

 

A) 3/5 

B) 2/13 D) 3/8 

C) 0 E) 3/13 

 

 

19. Considere a proposição: “Se estudo, então sou aprovado.” A negação lógica equivalente dessa proposição é: 

 

A) Se não estudo, então não sou aprovado 

B) Sou aprovado se e somente se estudo D) Não estudo ou não sou aprovado 

C) Estudo e não sou aprovado E) Não estudo e sou aprovado 

 

 

20. Em uma pesquisa, 60% das pessoas usam internet diariamente, e 1/3 dessas também utilizam planilhas eletrônicas. 

Qual a porcentagem total de pessoas que utilizam ambos? 

 

A) Maior ou igual a 15%, mas menor que 30% 

B) Maior ou igual a 45%, mas menor que 60% 

C) Maior ou igual a 60% 

D) Maior ou igual a 30%, mas menor que 45% 

E) Maior ou igual a zero, mas menor que 15% 

 

 

21. Uma população cresce 10% ao ano por dois anos consecutivos. O crescimento total é: 
 

A) 20% 

B) 100%  D) 21% 

C) 10% E) 22 

 

 

22. Um servidor relata que “Hoje a rede caiu ou o sistema de protocolo ficou lento.” Se a rede não caiu, mas o sistema 

ficou lento, o valor lógico da proposição é: 
 

A) Não pode ser avaliado 

B) Indeterminado 

C) Falso 

D) Verdadeiro 

E) Depende do usuário 

 

 

23. Em um concurso, 1080 candidatos se inscreveram. No dia da prova, apenas 918 candidatos dos candidatos que se 

inscreveram compareceram.  

Nestas condições, é CORRETO afirmar que a porcentagem dos candidatos que faltaram a prova foi 

 

A) maior ou igual que 20% mas inferior a 40%. 

B) maior ou igual que 60% mas inferior a 80%. 

C) inferior a 20% 

D) maior ou igual que 40% mas inferior a 60%. 

E) maior ou igual a 80% 

 

 

24. Um argumento é logicamente válido quando 
 

A) a conclusão pode ser verdadeira, mesmo com premissas falsas 

B) a conclusão é verdadeira 

C) a conclusão pode ser falsa, mesmo com premissas verdadeiras 

D) Se as premissas são verdadeiras, a conclusão necessariamente é verdadeira 

E) Se as premissas são verdadeiras, a conclusão é possivelmente verdadeira 
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25. Em um sistema de controle interno, a condição “O relatório é aprovado se e somente se está completo e assinado” 

significa que 

 

A) aprovação equivale a estar completo e também assinado, independentemente de outras condições. 

B) a assinatura é opcional. 

C) se o relatório está completo, então o relatório é aprovado independentemente de outras condições. 

D) o relatório pode ser aprovado, mesmo incompleto 

E) se o relatório é aprovado, então está completo e assinado, mas pode ser completo e assinado sem ser aprovado. 

 

 

CONHECIMENTOS DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO  

 

26. De acordo com o que prevê o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) para os pedestres e os condutores de veículos não 

motorizados, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a circulação de pedestres, na 

pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da pista, em fila única, sempre no mesmo 

sentido do deslocamento de veículos. 

B) Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deverá 

assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres. 

C) Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a circulação de pedestres na 

pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da pista, em fila única, em sentido contrário ao 

deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar 

comprometida. 

D) O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 

E) É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos das vias 

rurais para circulação, podendo a autoridade competente permitir a utilização de parte da calçada para outros fins, desde 

que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres. 

 

 

27. Ainda sobre o que trata o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) em relação ao pedestre, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 

exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as disposições do CTB. 

B) Nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na 

continuação da calçada, mesmo que haja a possibilidade de obstruir o trânsito de veículos. 

C) Para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista onde não houver foco de 

pedestres, estes devem aguardar que o semáforo ou o agente de trânsito interrompa o fluxo de veículos. 

D) Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de pedestres será dada preferência aos pedestres que não 

tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo liberando a passagem dos veículos. 

E) Para cruzar a pista de rolamento, o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, principalmente, a 

visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que 

estas existirem numa distância de até 50 (cinquenta) metros dele. 

 

 

28. O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) traz as competências dos órgãos e entidades executivos rodoviários da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição.  

Em relação a estas competências, analise os itens abaixo: 

 

I. Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições. 

II. Estabelecer o policiamento ostensivo de trânsito assim como as suas diretrizes. 

III. Fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de 

peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar. 

 

Está(ão) CORRETO (S) 
 

A) I e III, apenas 

B) II, apenas. D) II e III, apenas. 

C) I, II e III. E) I, apenas. 
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29. Ainda de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), sobre as competências dos Municípios, no âmbito de 

sua circunscrição, analise os itens abaixo: 
 

I. Planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 

desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas. 

II. Implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário. 

III. Aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada 

previstas no CTB, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar. 

 

Está(ão) CORRETO(S)  
 

A) I e III, apenas. B) I, apenas. C) II e III, apenas. D) I, II e III. E) II, apenas. 

 

 

30. Segundo as normas gerais de circulação e conduta previstas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), para o trânsito 

de veículos nas vias terrestres abertas à circulação, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O sentido da via será definido, exclusivamente, pela autoridade policial. 

B) A circulação far-se-á sempre pelo lado direito da via. 

C) A circulação dependerá, exclusivamente, da sinalização horizontal. 

D) A circulação ocorrerá, preferencialmente, pelo centro da pista. 

E) A circulação far-se-á sempre pelo lado esquerdo da via. 

 

 

31. Nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, todo condutor, ao perceber que outro veículo tem o propósito de 

ultrapassá-lo, deverá 
 
A) acionar o pisca-alerta e deslocar-se para o acostamento. 

B) aumentar a velocidade para evitar a ultrapassagem. 

C) deslocar-se para a faixa da direita e reduzir a velocidade. 

D) parar imediatamente no acostamento. 

E) manter a velocidade constante e permanecer na faixa central. 

 

 

32. Sobre o que prevê o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) para os veículos destinados a socorro de incêndio e 

salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, analise as afirmativas abaixo: 
 

I. Gozam sempre de livre circulação, estacionamento e parada, desde que devidamente identificados por 

dispositivos regulamentares. 

II. O uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da 

efetiva prestação de serviço de urgência. 

III. A prioridade de passagem na via e no cruzamento de veículos destinados a socorro deverá se dá com velocidade 

reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas do CTB. 

 

Está CORRETO o que se afirma em 
 

A) II, apenas. B) I, II e III. C) II e III, apenas. D) I, apenas. E) I e III, apenas. 

 

 

33. Sobre os equipamentos obrigatórios dos veículos, previstos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), analise os itens 

abaixo: 
 

I. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo para os veículos de transporte e de 

condução escolar, para os de transporte de passageiros com mais de vinte lugares e para os de carga com peso 

bruto total superior a 4.536 kg (quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas). 

II. Cinto de segurança, com exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja 

permitido viajar em pé. 

III. Encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN. 
 
Está(ão) CORRETO(S) 
 

A) II e III, apenas. B) I, II e III. C) I, apenas. D) II, apenas. E) I e III, apenas. 
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34. Ainda em relação às exigências de equipamentos de segurança, previstas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 

analise as afirmativas abaixo: 
 

I. Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades 

e medidas administrativas previstas CTB. 

II. Os veículos devem obrigatoriamente possuir dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e 

de ruído. 

III. Para as bicicletas, são obrigatórias a campainha e a sinalização noturna traseira. 

 

Está CORRETO o que se afirma em 
 

A) I, apenas. B) I e III, apenas. C) II, apenas. D) I, II e III, apenas. E) I e II, apenas. 

 

 

35. Sobre o que prevê o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em relação às motocicletas e motonetas destinadas ao 

transporte remunerado de mercadorias, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) É obrigatória a instalação de protetor de motor mata-cachorro e de aparador de linha (antena corta-pipas). 

B) Obrigatoriedade de registro como veículo da categoria de aluguel. 

C) A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo com a regulamentação do 

CONTRAN. 

D) Somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados ou do 

Distrito Federal. 

E) É exigida uma inspeção trienal para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 

 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 

 

36. No Windows 10, ao copiar um texto de um documento do Word e colá-lo em uma planilha do Excel, qual 

combinação de teclas realiza CORRETAMENTE essas ações? 

 

A) Ctrl + X e Ctrl + V 

B) Ctrl + S e Ctrl + P D) Ctrl + Z e Ctrl + V 

C) Ctrl + C e Ctrl + V E) Ctrl + A e Ctrl + C 

 

 

37. Um usuário deseja salvar um arquivo criado no Word diretamente em uma pasta específica no Windows 10 e, em 

seguida, enviá-lo por e-mail. Qual sequência de ações é mais adequada? 

 

A) Usar "Imprimir" no Word e enviar o arquivo automaticamente 

B) Fechar o Word e procurar o arquivo na internet 

C) Usar "Salvar como" no Word e anexar o arquivo no serviço de e-mail 

D) Minimizar o Word e arrastar o arquivo para o navegador 

E) Usar Ctrl + P e enviar via Excel 

 

 

38. No Excel, ao inserir uma fórmula em uma célula e depois copiar essa célula para outra posição usando o Windows 

10, o que ocorre com as referências de células por padrão? 

 

A) São convertidas em texto 

B) Permanecem fixas D) São apagadas 

C) São ajustadas automaticamente (referências relativas) E) São protegidas pelo sistema operacional 

 

 

39. No contexto do Windows 10, Word e Internet, qual alternativa descreve CORRETAMENTE uma prática segura ao 

baixar um arquivo da internet para edição? 
 
A) Executar automaticamente como administrador 

B) Ignorar o tipo de arquivo salvando como “pptx” (protected) 

C) Abrir diretamente usando modo de segurança do Windows 

D) Salvar e verificar com antivírus antes de abrir  

E) Converter imediatamente para Excel que possui modo de edição segura 
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40. No Word, ao inserir um hiperlink para um site da internet, qual é a principal finalidade desse recurso? 

 

A) Criar acesso direto a uma página web  

B) Converter o arquivo em abertura ultrarrápida 

C) Automatizar cálculos 

D) Inserir fórmulas 

E) Proteger o documento 
 

CONHECIMENTOS DE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

41. De acordo com o sistema de direitos e garantias fundamentais, instituído pela Constituição Federal de 1988, a lei 

não poderá criar distinções entre brasileiros natos e naturalizados, a não ser nos casos previstos na própria 

Constituição.  

Assinale a alternativa que apresenta somente cargos privativos de brasileiro nato. 

 

A) Oficial das Forças Armadas, membros da carreira diplomática, Presidente do Conselho Federal da OAB e Ministro de 

Estado da Saúde. 

B) Oficial das Forças Armadas, Vice-Presidente da República, Ministro do Supremo Tribunal Federal e Presidente do Senado 

Federal. 

C) Presidente da Câmara Municipal, Ministro do Superior Tribunal Militar, Presidente da Assembleia Legislativa e Deputado 

Federal. 

D) Ministro do Tribunal de Contas da União, Presidente da República, Guarda Civil Municipal e Coronel da Polícia Militar. 

E) Ministro de Estado da Defesa, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Presidente da República e Presidente da Câmara 

dos Deputados. 

 

 
42. Nos termos da Constituição Federal de 1988, a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos.  

Assinale a alternativa que indica situação na qual o alistamento eleitoral e o voto são facultativos. 

 

A) Os maiores de 18 anos. 

B) Os conscritos no período do serviço militar obrigatório. D) Os estrangeiros. 

C) Os maiores de sessenta anos. E) Os analfabetos. 

 

 
43. Considerando o artigo 7º da Constituição Federal de 1988, que assegura diversos direitos aos trabalhadores urbanos 

e rurais, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É assegurada a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 

B) Os trabalhadores têm direito à assistência gratuita aos seus filhos e dependentes, desde o nascimento até os 6 (seis) anos de 

idade, em creches e pré-escolas. 

C) Reconhece-se ao trabalhador a proteção em face da automação, na forma da lei. 

D) O trabalhador tem direito ao seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário. 

E) É garantido o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. 

 

 
44. A Constituição Federal brasileira de 1988 é denominada de “Constituição Cidadã” por ter previsto extenso rol de 

direitos e garantias fundamentais.  

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) As pequenas e médias propriedades rurais, conforme definido por lei, desde que sejam trabalhadas e também sirvam de 

moradia para as famílias, não se sujeitam à penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 

dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento. 

B) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

C) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 

proprietário indenização ulterior, em qualquer caso. 

D) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por qualquer partido político ou organização sindical. 

E) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 

Nacional, por maioria absoluta dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 
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45. A Constituição Federal de 1988 prevê diversas garantias para as pessoas presas em razão de condenações criminais 

ou no curso do processo.  

Tendo em vista os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 

preso ou à pessoa por ele indicada. Contudo, no intuito de colocar a salvo a integridade física e moral dos profissionais da 

segurança pública, não é reconhecido ao preso o direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 

interrogatório policial. 

B) O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 

família e de advogado. 

C) A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária. 

D) A não ser em situações de transgressão ou crime propriamente militar nos termos da lei, a prisão de qualquer pessoa só 

poderá acontecer se for em flagrante delito ou mediante ordem judicial escrita e devidamente fundamentada. 

E) Aos presos é garantido o respeito à integridade física e moral. 

 

 

CONHECIMENTOS DA LEI NO 174/2025 - ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL DE LIMOEIRO 

 

 

46. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das hipóteses de vacância do cargo público na Guarda Civil 

Municipal de Limoeiro, segundo o Estatuto da Guarda Civil Municipal de Limoeiro (Lei Complementar n. 

174/2025). 

 

A) Reversão. 

B) Exoneração. 

C) Falecimento. 

D) Readaptação. 

E) Aposentadoria. 

 

 

47. No que diz respeito às licenças para tratamento de saúde dos integrantes da Guarda Civil Municipal de Limoeiro, 

considerando as disposições do Estatuto da Guarda Civil Municipal de Limoeiro (Lei Complementar n. 174/2025), é 

CORRETO afirmar que 

 

A) para licenças de até 15 (quinze) dias consecutivos, a avaliação da perícia oficial poderá basear-se exclusivamente no 

atestado médico apresentado pelo servidor, emitido por profissional competente. Já para licenças de até 15 (quinze) dias 

consecutivos, a avaliação da perícia oficial não poderá se basear exclusivamente no atestado odontológico apresentado pelo 

servidor, impondo-se a avaliação do servidor por junta médica oficial do Município. 

B) para licenças superiores a 15 (quinze) dias, ou quando a soma das licenças ultrapassar 30 (trinta) dias nos últimos doze 

meses, o servidor será submetido a avaliação por junta médica oficial do Município. 

C) a licença para tratamento de saúde não excederá o prazo contínuo de 36 (trinta e seis) meses, sendo que após esse período, 

caso a incapacidade persista, o servidor poderá ser aposentado por invalidez ou readaptado. 

D) para licenças de até 15 (quinze) dias consecutivos, a avaliação da perícia oficial poderá basear-se exclusivamente no 

atestado médico ou odontológico apresentado pelo servidor, desde que emitido por profissional competente 

necessariamente vinculado ao serviço público. 

E) considerado apto para o serviço público pela perícia oficial, o servidor deverá reassumir o exercício de suas funções no 

primeiro dia útil subsequente à emissão do laudo, sob pena de serem computadas como faltas injustificadas os dias de 

ausência. 

 

 

48. Assinale a alternativa que contém somente Órgãos de Execução da Guarda Civil Municipal de Limoeiro. 

 

A) Central de Operações Integradas, Ouvidoria da Guarda Civil Municipal, Brigada de Trânsito e Brigada Maria da Penha. 

B) Central de Operações Integradas, Brigada de Trânsito, Brigada Maria da Penha e Brigada Patrimonial. 

C) Chefia da Central de Operações, Brigada Ambiental, Corregedoria da Guarda Civil Municipal e Brigada Patrimonial. 

D) Corregedoria da Guarda Civil Municipal, Diretoria de Planejamento e Projetos, Brigada Ambiental e Brigada de Ronda 

Operacional Municipal. 

E) Diretoria de Mobilidade Urbana, Brigada de Trânsito, Central de Operações Integradas e Brigada Escolar e Comunitária. 
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49. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a um dos requisitos básicos para a investidura em cargo público na 

Guarda Civil Municipal de Limoeiro, segundo o Estatuto da Guarda Civil Municipal de Limoeiro (Lei 

Complementar n174/2025). 

 

A) Carteira nacional de habilitação (CNH), com habilitação mínima na categoria “AB”. 

B) Idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

C) Residência no Município de Limoeiro. 

D) Nacionalidade brasileira. 

E) Nível médio completo de escolaridade. 

 

 

50. Analise as afirmativas abaixo sobre o uso do uniforme da Guarda Civil Municipal de Limoeiro: 

 

I.  São considerados uniformes e complementos a farda ou vestuário, bem como os cintos, apetrechos e botas, 

confeccionados de acordo com o modelo a ser estabelecido para a corporação. 

II.  A Guarda Civil Municipal de Limoeiro deverá utilizar uniformes e equipamentos padronizados, exclusivamente 

na cor azul-marinho. 

III.  É expressamente proibido o uso do uniforme no deslocamento entre a residência e o posto de serviço ou a sede 

da corporação. 

IV.  Os uniformes da Guarda Civil Municipal de Limoeiro são de uso exclusivo dos seus integrantes, sendo vedado 

seu uso por terceiros, bem como sua utilização de forma incompleta, modificada ou inadequada. 

 

Estão CORRETAS  

 

A) I, II, III e IV. 

B) I, III e IV, apenas. 

C) II, III e IV, apenas. 

D) I e IV, apenas. 

E) II e III, apenas. 
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